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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
Gabinete da Presidência

	UÇÃO OE Nº XX/XXXX

Dispõe sobre a Marca do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no inc. I do art. 96 e no art. 99 da Constituição da República e na alínea “a”, inc. VI do art. 3º do Regimento Interno, e tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia ___/___/__ (Proc. nº.           )

CONSIDERANDO a necessidade de padronização da Marca de identificação em todas as unidades do PJERJ;

RESOLVE: 

Art.1º. Instituir, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a Comissão Judiciária de Articulação das Varas de Família, Infância e Juventude e Idoso - CEFIJ, órgão colegiado administrativo de assessoria, auxílio e apoio ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º. Cabe à Presidência e à DGCOM analisarem e autorizarem as manifestações visuais isoladas e o uso de outras Marcas complementares, as quais somente serão aceitas se estiverem integradas à Marca do PJERJ.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas quaisquer disposições em contrário em especial a Resolução OE nº XX/XXXX.

Rio de Janeiro, 21 de março de 2013.

Desembargador FULANO DE TAL
Presidente

DGCOM





AVISO 2ªVP nº 10/2021
 

Avisa sobre a edição da Recomendação CNJ nº 118/2021 (Processo SEI nº 2021-06104346).

 

O 2º VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO e SUPERVISOR DO GRUPO DE MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO SISTEMA CARCERÁRIO E DO SISTEMA DE EXECUÇÃO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS – GMF, Desembargador MARCUS HENRIQUE PINTO BASÍLIO, no uso de suas atribuições legais,

AVISA aos Senhores Magistrados com competência criminal, sobre a edição da Recomendação CNJ nº 118, de 27 de outubro de 2021, que fomenta a utilização da ferramenta para consulta unificada de antecedentes criminais na apreciação de feitos sob sua jurisdição, e cuja íntegra segue anexa, para ampla divulgação.

 

Rio de Janeiro, 05 de novembro de 2021.
 

Desembargador MARCUS HENRIQUE PINTO BASÍLIO
2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro

 

RECOMENDAÇÃO Nº 118, DE 27 DE OUTUBRO DE 2021.
Recomenda aos juízes aos(às)juízes(as) com jurisdição criminal a utilização da ferramenta para consulta unificada de antecedentes criminais. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO que cabe ao CNJ a fiscalização e a normatização do Poder Judiciário e dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, da CRFB); 
CONSIDERANDO os princípios constitucionais da eficiência e da razoável duração dos processos; 
CONSIDERANDO a importância de se criarem instrumentos que otimizem a administração da Justiça, por meio de recursos tecnológicos já disponíveis; CONSIDERANDO a necessidade de se uniformizarem procedimentos e de se garantir a agilidade na consulta de antecedentes na jurisdição criminal, mediante único acesso informatizado; 
CONSIDERANDO a conveniência de atender à necessidade cotidiana dos juízos com competência criminal de todo o Brasil; 
CONSIDERANDO os trabalhos desenvolvidos pelo comitê instituído pela Portaria CNJ no 164/2021; 
CONSIDERANDO a deliberação do plenário do CNJ no Procedimento de Ato Normativo no 0007535-72.2021.2.00.0000, na 95ª Sessão Virtual, encerrada em 22 de outubro de 2021; 
RESOLVE: 
Art. 1º Recomendar aos(às) juízes(as) com competência criminal que utilizem a ferramenta para consulta unificada de antecedentes criminais na apreciação de feitos sob sua jurisdição. 
Art. 2º Recomendar aos tribunais com jurisdição criminal que estimulem e divulguem a utilização da ferramenta para consulta unificada de antecedentes criminais disponível na Plataforma Digital do Poder Judiciário (PDPJ). 
Art. 3º Esta Recomendação entra em vigor na data de sua publicação. 
Ministro LUIZ FUX
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